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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 853, DE 2016

Mensagem A-nº 25/2017
São Paulo, 01 de fevereiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 853, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.790.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva instituir o curso de culinária saudável, a ser ministrado aos pais de alunos da rede estadual de ensino. 

Em linhas gerais, a proposição estabelece os destinatários do curso; o número de vagas; a duração do curso; o número de turmas por semestre; o dia em que as aulas serão realizadas; que as aulas serão ministradas por técnicos especializados em nutrição; dentre outras especificidades.
Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A proposição versa sobre educação, matéria cuja competência legislativa estadual é concorrente, limitada a suplementar as normas gerais da União (artigo 24, inciso IX e §§ 1º e 2º da Constituição Federal).

Ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LBD), dispõe sobre a obrigatoriedade de os sistemas de ensino assegurarem progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa às unidades escolares públicas (artigo 15).

Por força do referido diploma legal, os estabelecimentos de ensino possuem a incumbência de elaborar sua proposta pedagógica e a garantia da gestão democrática do ensino público na educação básica, com a participação dos profissionais de educação na elaboração do projeto pedagógico de cada escola (artigos 12, inciso I e 14, inciso I).

Todas essas diretrizes se harmonizam com o princípio da descentralização, consoante prevê o artigo 238 da Carta Paulista, sendo obrigatoriamente incluídas nos currículos apenas as matérias referidas no § 1º do artigo 26 da LBD.

Dessa forma, decisões a respeito de programação escolar configuram atribuição própria e específica das unidades escolares, em projeção da autonomia administrativa e pedagógica que lhes são asseguradas.

A par disso, não se pode olvidar que, ao criar o citado programa, com comandos destinados à Secretaria da Educação, a proposição interfere em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo, pois cuida de matéria peculiar à organização administrativa.

Trata-se de medida de caráter tipicamente administrativo, que se insere no campo da competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Providência dessa natureza, que venha a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guarda a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º da Constituição Estadual).

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida.
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nº 2.646-SP, nº 2.417-SP e nº 1144-RS.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a proposição, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.
Nesse contexto se insere a manifestação da Secretaria da Educação que, ao manifestar-se contrariamente à medida, ponderou que diante da complexidade da rede atendida e do grande número de pais envolvidos, os seguintes aspectos, dentre outros, deveriam ser objeto de estudo aprofundado: a contratação dos técnicos em nutrição e de profissionais de apoio ao curso; a definição do(s) local(is) em que será(ão) ministrado(s) o(s) curso(s), destacando ser provável que a cozinha da unidade de ensino não comporte o número total de alunos matriculados; a origem dos alimentos e dos demais materiais que serão utilizados no curso, tais como apostilas, utensílios de cozinha, etc; detalhamento do cronograma e apresentação de conteúdo programático do curso.

De outra parte, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento informou que por meio do Centro de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios fornece à população paulista informações sistemáticas e orientações referentes à alimentação equilibrada, ao valor nutritivo dos alimentos, a substituição de alimentos, ao aproveitamento integral de alimentos, a melhor época de compra dos diversos produtos, bem como sobre a preparação, conservação e processamento dos alimentos na indústria caseira, tudo com o objetivo de sensibilizar a população para a formação de hábitos alimentares saudáveis, propiciando a melhoria de sua alimentação e nutrição, bem como, maximização da utilização dos recursos familiares despendidos com alimentação.
A Pasta destacou, ainda, que seus esforços são direcionados às atividades educativas e à apresentação de propostas de ações de abastecimento, com o objetivo de oferecer mais acesso à aquisição de frutas, legumes e verduras (FLV) e um melhor aproveitamento dos alimentos, evitando assim o desperdício. 
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 853, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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